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c) Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento, relatório de atividades 
e contas anuais da Ordem dos Advogados;

d) Fiscalizar a organização da contabilidade da Ordem dos Advogados 
e o cumprimento das disposições legais e dos regimentos, nos domí-
nios orçamental, contabilístico e de tesouraria, informando o conselho 
superior e o conselho geral de quaisquer desvios ou anomalias que 
verifique;

e) Pronunciar -se sobre qualquer assunto de interesse para a Ordem dos 
Advogados, nos domínios orçamental, contabilístico, financeiro e fiscal, 
que seja submetido à sua apreciação pelo Bastonário, pelo Conselho 
Superior ou pelo Conselho Geral.

2 — Tendo em vista o adequado desempenho das respetivas funções, 
o Conselho Fiscal pode solicitar:

a) Aos outros órgãos, todas as informações, documentos e esclareci-
mentos necessários ao desempenho dessas funções;

b) Ao Bastonário, a convocação de reuniões conjuntas com o Con-
selho Geral, ou com qualquer outro órgão ou estrutura da Ordem dos 
Advogados, para apreciação de questões compreendidas no âmbito das 
suas competências.

Artigo 13.º
Direito subsidiário

Será subsidiariamente aplicável à organização e ao funcionamento 
do Conselho Fiscal o Estatuto da Ordem dos Advogados e a legislação 
administrativa geral, designadamente o Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Artigo 14.º
Alterações ao Regimento

1 — O presente regimento pode ser alterado a pedido fundamentado 
de qualquer um dos membros do Conselho Fiscal e submetida a proposta 
de alteração ao Presidente.

2 — Qualquer alteração ao presente regimento é votada por maioria 
dos votos dos membros do Conselho Fiscal.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

Aprovado na reunião do Conselho Fiscal da Ordem dos Advogados, de 
10 de julho de 2017 e em sessão plenária do Conselho Geral da Ordem 
dos Advogados, de 14 de julho de 2017.

19 de julho de 2017. — O Presidente do Conselho Geral, Guilherme 
Figueiredo.

310653836 

 ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

Acórdão n.º 405/2017

Notificação de sanção disciplinar (ref. 5288)

Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-
ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:

Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto 
da Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e 
pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro e por aplicação subsidiária dos 
artigos 214.º, n.º 2 e 222.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), apli-
cável por força da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do preâmbulo da Lei 
n.º 139/2015, de 07 de setembro, da deliberação do Conselho Disciplinar 
que, em sessão de 2016/10/13, decidiu aplicar a sanção disciplinar de 
Multa de € 800 ao membro n.º 14305, Rui Manuel Ganito Bacalhau, 
no âmbito do Processo Disciplinar n.º PDQ -71/16, que culminou com o 
Acórdão n.º 3061/16, por violação das normas constantes nos Artº.s 70.º, 
n.º 1 e 75.º al. c), ambos do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Cer-
tificados, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de 
outubro, e pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro, nos termos e com 
os fundamentos que constam do relatório final.

O referido processo, pode ser consultado na sede da Ordem dos Conta-
bilistas Certificados no horário de expediente (9h -12h30m/13h30m -17h).

Fica ainda notificado, que nos termos do artigo 223.º da LGTFP, a 
sanção disciplinar produz efeitos, 15 dias após a presente publicação.

5 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Disciplinar da Ordem 
dos Contabilistas Certificados, Armando P. Marques.

310651284 

 Acórdão n.º 406/2017

Notificação de sanção disciplinar (Ref. 5283)
Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-

ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:
Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto 

da Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e 
pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro e por aplicação subsidiária dos 
artigos 214.º, n.º 2 e 222.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), apli-
cável por força da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do preâmbulo da Lei 
n.º 139/2015, de 07 de setembro, da deliberação do Conselho Disciplinar 
que, em sessão de 2016/10/24, decidiu aplicar a sanção disciplinar de 
Multa de € 500 ao membro n.º 24038, António Guilherme Vieira Pereira 
da Costa, no âmbito do Processo Disciplinar n.º PDQ -1535/15, que cul-
minou com o Acórdão n.º 3280/16, por violação das normas constantes 
nos Artº.s 52.º, n.º 1 e 57.º, n.º 1, al. c), ambos do Estatuto da Ordem 
dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, 
de 5/11, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 
26/10, ora designado por EOTOC, nos termos e com os fundamentos 
que constam do relatório final.

O referido processo, pode ser consultado na sede da Ordem dos Conta-
bilistas Certificados no horário de expediente (9h -12h30m/13h30m -17h).

Fica ainda notificado, que nos termos do artigo 223.º da LGTFP, a 
sanção disciplinar produz efeitos, 15 dias após a presente publicação.

5 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Disciplinar da Ordem 
dos Contabilistas Certificados, Armando P. Marques.

310651179 

 Acórdão n.º 407/2017

Notificação de sanção disciplinar (ref. 5287)
Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-

ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:
Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto 

da Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e 
pela Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro e por aplicação subsidiária dos 
artigos 214.º, n.º 2 e 222.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), apli-
cável por força da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do preâmbulo da Lei 
n.º 139/2015, de 07 de setembro, da deliberação do Conselho Disciplinar 
que, em sessão de 2016/10/13, decidiu aplicar a sanção disciplinar de 
Multa de € 500 ao membro n.º 11227, João Rego Correia, no âmbito 
do Processo Disciplinar n.º PDQ -59/16, que culminou com o Acórdão 
n.º 3058/16, por violação das normas constantes nos Artº.s 70.º, n.º 1 e 
75.º al. c), ambos do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de outubro, e pela 
Lei n.º 139/2015 de 07 de setembro, nos termos e com os fundamentos 
que constam do relatório final.

O referido processo, pode ser consultado na sede da Ordem dos Conta-
bilistas Certificados no horário de expediente (9h -12h30m/13h30m -17h).

Fica ainda notificado, que nos termos do artigo 223.º da LGTFP, a 
sanção disciplinar produz efeitos, 15 dias após a presente publicação.

5 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Disciplinar da Ordem 
dos Contabilistas Certificados, Armando P. Marques.

310651268 

 Acórdão n.º 408/2017

Notificação de Sanção Disciplinar (Ref. 5279)
Armando P. Marques, na qualidade de Presidente do Conselho Dis-

ciplinar da Ordem dos Contabilistas Certificados notifica:
Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 106.º do Estatuto da 

Ordem dos Contabilistas Certificados, ora designado por EOCC, apro-


